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NF-e: Nota Fiscal Eletrônica

CT-e: Conhecimento de Transporte Eletrônico

MC-e: Manifesto de Carga Eletrônico

CL-e: Capa de Lote Eletrônico

NFS-e: Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

ECD: Escrituração Contábil Digital

EFD-Folha: Escrituração Fiscal Digital 
Folha de Pagamento

EFD-PIS/COFINS: Escrituração Fiscal Digital PIS/
PASEP-COFINS

A primeira fase do SPED teve êxito e a RFB convoca novamente as UFs, empresas 
pilotos e instituições para dar sequência ao projeto com a segunda fase. Desta vez , o 
desafio será maior e mais complexo, já que traz nesta etapa o PIS/COFINS, CIAP, folha 
de pagamento, contabilidade fiscal e evolução da NF-e.

Reunimos nesta cartilha uma série de dados sobre a legislação PIS/COFINS relacionados 
ao regime não cumulativo, que também podem ser encontrados no site da RFB.

EFD-ICMS/IPI: Escrituração Fiscal Digital ICMS/IPI

EFD CONTABIL: Escrituração Contábil Fiscal Digital

PCB: Portal Central de Balanços

e-Lalur: Livro de Apuração do Lucro Real

BRASIL-ID: Sistema Nacional de Identificação, 
astreamento e Autenticação de Mercadorias

MDF-e: Manifesto de Documentos Fiscais Eletrônicos

CC-e: Carta de Correção Eletrônica

Portal de Eventos 
Portal de Emitentes

Cenário atual
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Confira o status de projetos existentes:
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Regime de incidência não-cumulativa 
Regime de incidência da contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins foram instituídos em dezembro 
de 2002 e fevereiro de 2004, respectivamente. O 
diploma legal da Contribuição para o PIS/Pasep 
não-cumulativa é a Lei nº 10.637, de 2002, e o da 
Cofins a Lei nº 10.833, de 2003.

Permite o desconto de créditos apurados com base 
em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica. 
Nesse regime, as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins são, respectivamente, de 
1,65% e de 7,6%.

As pessoas jurídicas de direito privado, e as que lhe são 
equiparadas pela legislação do imposto de renda, que 
apuram o IRPJ com base no lucro real estão sujeitas 
à incidência não-cumulativa, exceto: as instituições 
financeiras, as cooperativas de crédito, as pessoas 
jurídicas que tenham por objeto a securitização de 
créditos imobiliários e financeiros, as operadoras 
de planos de assistência à saúde, as empresas 
particulares que exploram serviços de vigilância e 
de transporte de valores de que trata a Lei nº 7.102, 
de 1983, e as sociedades cooperativas (exceto as 
sociedades cooperativas de produção agropecuária e 
as sociedades cooperativas de consumo).

As pessoas jurídicas submetidas à incidência não-
cumulativa integram a essa incidência as receitas 
obtidas nas vendas de bens submetidos a alíquotas 
diferenciadas, excetuadas as receitas de venda 
de álcool para fins carburantes, que permanecem 
excluídas da incidência não-cumulativa. (ver 
Regimes especiais).  [Lei nº 10.637, de 2002; Lei nº 
10.833, de 2003; Lei nº 10.865, de 2004; Lei nº 10.925, 
de 2004; IN SRF nº 404, de 2004]

Regime de Incidência não-Cumulativa
Base de cálculo•	

Exclusões ou deduções da Base de Cálculo•	

Receitas excluídas do regime •	
de incidência não-cumulativa

Alíquotas•	

Desconto de créditos•	

Utilização de créditos nas atividades imobiliárias•	

Créditos referentes aos estoques de abertura•	

Créditos na exportação•	

Crédito Presumido na atividade agropecuária•	

Crédito Presumido na subcontratação de serviço •	
de transporte de cargas

Crédito Presumido para ressarcimento  •	
de selos de controle

Limitações ao desconto de créditos•	

Apuração e Pagamento•	

Base de cálculo
A base de cálculo da contribuição para o PIS/
Pasep e Cofins, com a incidência não-cumulativa, 
é o valor do faturamento mensal, assim entendido 
o total das receitas aferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil [Lei nº 10.637, de 2002, art 1º, §§ 
1º e 2º e Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, §§ 1º e 2º]

Exclusões ou deduções da Base de Cálculo
Para fins de determinação da base de cálculo, 
podem ser excluídos do faturamento, quando o 
tenham integrado, os valores: [Lei nº 10.637, de 2002, 
art 1º, §3º e Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, § 3º; IN SRF 
nº 247, de 2002, art. 24]:

a] das receitas isentas ou não alcançadas 
pela incidência da contribuição ou sujeitas 
à alíquota 0 (zero);

b] das vendas canceladas;

c] dos descontos incondicionais concedidos;

d] do IPI;

e] do ICMS, quando destacado em nota fiscal  
e cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador 
dos serviços na condição de substituto tributário;

f] das reversões de provisões e das recuperações 
de créditos baixados como perdas, que não 
representem ingresso de novas receitas;

Agora, as empresas buscam adequar seus sistemas às novas obrigações.  Foram 
meses para o mapeamento, levantamento de dados e saneamento de cadastros, 
abrindo espaço para uma nova etapa de revisão de processos.

PIS-PASEP-COFINS 
A contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, além das duas regras gerais de apuração (incidência não-
cumulativa e incidência cumulativa), possuem ainda diversos regimes especiais de apuração. Conheça-os:
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g] dos resultados positivos da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido;

h] dos lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, 
que tenham sido computados como receita; 

i] das receitas não-operacionais, decorrentes 
da venda de bens do ativo permanente;

j] das receitas de revenda de bens em que a 
contribuição já foi recolhida pelo substituto tributário;

k] das receitas excluídas do regime de incidência 
não-cumulativa, constantes do art. 10 da Lei nº 
10.833, de 2003.

Receitas excluídas do regime de incidência 
não-cumulativa
Ainda que a pessoa jurídica esteja submetida ao 
regime de incidência não-cumulativa, as receitas 
constantes do art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, e 
do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, observado o 
disposto no art. 15 desta última Lei, estão excluídas 
deste regime, o que significa também que os custos, 
despesas e encargos vinculados a essas receitas não 
geram direito ao desconto de créditos. As receitas 
excluídas do regime de incidência não-cumulativa 
são as decorrentes:

a] de prestação de serviços de telecomunicações;

b] de venda de jornais e periódicos e de prestação 
de serviços das empresas jornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens;

c] de prestação de serviços de transporte coletivo 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário 
de passageiros;

d] de serviços prestados por hospital, pronto-
socorro, clínica médica, odontológica, de fisioterapia 
e de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia 
patológica, citológica ou de análises clínicas; e 
de serviços de diálise, raios X, radiodiagnóstico 
e radioterapia, quimioterapia e de banco de 
sangue(Ver ADI SRF nº 26/2004);

e] de venda de mercadorias realizadas pelas lojas 
francas de portos e aeroportos (free shops);

f] de prestação de serviço de transporte coletivo 
de passageiros, efetuado por empresas regulares 
de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da 
prestação de serviço de transporte de pessoas por 
empresas de táxi aéreo;

g] da edição de periódicos e de informações neles 
contidas, que sejam relativas aos assinantes dos 
serviços públicos de telefonia;

h] de prestação de serviços com aeronaves 
de uso agrícola inscritas no Registro Aeronáutico 
Brasileiro (RAB);

i] de prestação de serviços das empresas de 
call  enter, telemarketing, telecobrança e de 
teleatendimento em geral;

j] da execução por administração, empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil, até 31 
de dezembro de 2008;

k] auferidas por parques temáticos, e as decorrentes 
de serviços de hotelaria e de organização de 
feiras e eventos, conforme definido na Portaria 
Interministerial nº 33, de 2005, dos Ministros de 
Estado dos Ministérios da Fazenda e do Turismo;

l] de prestação de serviços de educação infantil, 
ensinos fundamental e médio e educação superior.

m] de contratos firmados anteriormente  
a 31 de outubro de 2003:

1. com prazo superior a 1 (um) ano, de 
administradoras de planos de consórcios de bens 
móveis e imóveis, regularmente autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central;

2. com prazo superior a 1 (um) ano, de 
construção por empreitada ou de fornecimento, 
a preço predeterminado, de bens ou serviços; e

3. de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens 
ou serviços contratados com pessoa jurídica 
de direito público, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou suas subsidiárias, bem 
como os contratos posteriormente firmados 
decorrentes de propostas apresentadas, em 
processo licitatório, até aquela data;

4. de revenda de imóveis, desmembramento ou 
loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e 
construção de prédio destinado à venda, quando 
decorrente de contratos de longo prazo. (Ver IN SRF 
nº 468, de 2004, para os conceitos de contrato com 
prazo superior a um ano e preço predeterminado).

n] de venda de álcool para fins carburantes;

o] das operações sujeitas à substituição tributária;

p] de venda de veículos usados de que trata o art. 5º 
da Lei nº 9.716, de 1998;
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q] das operações de compra e venda de energia 
elétrica, no âmbito do Mercado Atacadista de Energia 
Elétrica (MAE), pelas pessoas jurídicas submetidas 
ao regime especial de que trata o art. 47 da Lei nº 
10.637, de 2002;

r] da prestação de serviços postais 
e telegráficos prestados pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos;

s] de prestação de serviços públicos de 
concessionárias operadoras de rodovias;

t] da prestação de serviços das agências de viagem e 
de viagens e turismo;

u] das atividades de desenvolvimento de software 
e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, 
bem como de análise, programação, instalação, 
configuração, assessoria, consultoria, suporte 
técnico e manutenção ou atualização de software, 
compreendidas ainda como softwares as páginas 
eletrônicas, auferidas por empresas de serviços de 
informática. A exclusão da não-cumulatividade não 
alcança a comercialização, licenciamento ou cessão 
de direito de uso de software importado.

Alíquotas
As alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, com a incidência não-cumulativa, são, 
respectivamente, de um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento (1,65%) e de sete inteiros e seis 
décimos por cento (7,6%).

Há exceções à aplicação das alíquotas acima 
(ver em regimes especiais, os subitens Alíquotas 
concentradas e Alíquotas reduzidas).

Desconto de créditos 
Dos valores de contribuição para o PIS/Pasep e Cofins 
apurados, a pessoa jurídica submetida à incidência 
não-cumulativa poderá descontar créditos, 
calculados mediante a aplicação das alíquotas de 
7,6% (Cofins) e 1,65% (Contribuição para o PIS/
Pasep), sobre os valores:

a] das aquisições de bens para revenda efetuadas no mês;
OBS: O crédito, na hipótese de aquisição, para 
revenda, de papel imune a impostos de que 
trata o art. 150, inciso VI, alínea d da Constituição 
Federal, quando destinado à impressão de 
periódicos, será determinado mediante a 
aplicação da alíquota de 3,2% (Cofins) e 0,8% 
(Contribuição para o PIS/Pasep) (Ver em Regimes 
especiais o subitem d.8).

OBS2: O crédito, na hipótese de revenda de nafta 
petroquímica pela central petroquímica que 
adquiriu o produto com a redução de alíquota 
prevista no art. 56 da Lei nº 11.196, de 2005, ou 
no art. 8º, § 15 da Lei nº 10.865, de 2004, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota de 
4,6% (Cofins) e 1% (Contribuição para o PIS/Pasep). 

b] das aquisições, efetuadas no mês, de bens e 
serviços utilizados como insumos na fabricação de 
produtos destinados à venda ou na prestação de 
serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes;

OBS1: No caso de subcontratação, por empresa 
de transporte rodoviário de cargas, de serviço de 
transporte de carga prestado por pessoa jurídica 
transportadora optante pelo Simples, a alíquota dos 
créditos é de 5,7% (Cofins) e 1,2375% (Contribuição 
para o PIS/Pasep).

OBS2: A pessoa jurídica industrial de bebidas que 
optar pelo regime de apuração previsto no art. 
52 da Lei nº 10.833, de 2003, se credita com base 
nos valores das contribuições estabelecidos nos 
incisos I a III do art. 51 referentes às embalagens que 
adquirir, no período de apuração em que registrar o 
respectivo documento fiscal de aquisição.

OBS3: dos bens recebidos em devolução, no mês, cuja 
receita de venda tenha integrado o faturamento do 
mês ou de mês anterior, e tenha sido tributada no 
regime de incidência não-cumulativa. 

OBS4: O crédito será determinado mediante a 
aplicação das alíquotas incidentes na venda sobre 
o valor ou unidade de medida, conforme o caso, 
dos produtos recebidos em devolução no mês.

c] das despesas e custos incorridos no mês, relativos:
1. a energia elétrica consumida nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica;

2. a aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, 
utilizados nas atividades da empresa;

OBS: É vedado o crédito relativo a aluguel de 
bens que já tenham integrado o patrimônio 
da pessoa jurídica.

3. a contraprestação de operações de 
arrendamento mercantil pagas a pessoa jurídica, 
exceto quando esta for optante pelo Simples;

OBS: É vedado o crédito relativo 
contraprestação de arrendamento mercantil 
de bens que já tenham integrado o patrimônio 
da pessoa jurídica.

4. armazenagem de mercadoria e frete na 
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operação de venda, nos casos dos incisos I e II, 
quando o ônus for suportado pelo vendedor.

d] dos encargos de depreciação e amortização, 
incorridos no mês, relativos a máquinas, 
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado adquiridos a partir de maio de 2004, 
para utilização na produção de bens destinados à 
venda, ou na prestação de serviços (Ver IN SRF nº 
457, de 2004);

OBS1: Opcionalmente, o contribuinte poderá 
calcular esse crédito, em relação a máquinas 
e equipamentos, no prazo de 4 (quatro) anos, 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
de 7,6% (Cofins) e 1,65% (Contribuição para o PIS/
Pasep) sobre o valor correspondente a 1/48 (um 
quarenta e oito avos) do valor de aquisição do 
bem, de acordo com a IN SRF nº 457, de 2004.

OBS2: Para os bens adquiridos depois de 1º 
de outubro de 2004, o contribuinte poderá 
calcular esse crédito, em relação a máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em ato do Poder Executivo, no 
prazo de 2 (dois) anos, mediante a aplicação, a 
cada mês, das alíquotas de 7,6% (Cofins) e 1,65% 
(Contribuição para o PIS/Pasep) sobre o valor 
correspondente a 1/24 (um vinte e quatro avos) 
do valor de aquisição do bem [art. 2º da Lei nº 
11.051, de 2004, e Decreto nº 5.222, de 2004,  
e IN SRF nº 457, de 2004]

OBS3: Opcionalmente, o contribuinte poderá 
calcular esse crédito, relativo à aquisição de 
vasilhames referidos no inciso IV do art. 51 desta 
Lei, destinados ao ativo imobilizado, no prazo 
de 12 meses, à razão de 1/12 (um doze avos), ou, 
na hipótese de opção pelo regime de tributação 
previsto no art. 52 desta Lei, poderá creditar-se 
de 1/12 (um doze avos) do valor da contribuição 
incidente, mediante alíquota específica, na 
aquisição dos vasilhames, de acordo com 
regulamentação da Secretaria da Receita Federal.

OBS4: O contribuinte — que tenha projeto 
aprovado na forma do art. 1º da MP nº 2.199-14, 
de 2001 em microrregiões menos desenvolvidas 
definidas em regulamento localizadas nas áreas 
de atuação das extintas Sudene e Sudam — tem 
direito ao desconto desse crédito no prazo de 12 
meses [Lei nº 11.196, de 2005, art. 31]

OBS5: Não integram o valor das máquinas, 

equipamentos e outros bens fabricados para 
incorporação ao ativo imobilizado os custos 
de mão-de-obra paga a pessoa física; e da 
aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao 
pagamento da contribuição, inclusive no caso 
de isenção, esse último quando revendidos 
ou utilizados como insumo em produtos ou 
serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou 
não alcançados pela contribuição.

e] dos encargos de depreciação e amortização, 
incorridos no mês, relativos a edificações e 
benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, 
adquiridas ou realizadas a partir de maio de 2004, 
utilizados nas atividades da empresa.

OBS: O direito ao desconto de créditos de que 
tratam as letras e) e f ) não se aplica ao valor 
decorrente da reavaliação de bens e direitos do 
ativo permanente.

Conceito de insumo 
Entende-se por insumos?

a] utilizados na fabricação ou produção de bens 
destinados à venda:

 As matérias-primas, produtos intermediários, material 
de embalagem e quaisquer outros bens que sofram 
alterações, tais como desgaste, dano ou perda de 
propriedades físicas ou químicas em função da ação 
diretamente exercida sobre o produto em fabricação, 
desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado;

1. os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no País, aplicados ou consumidos na 
produção ou fabricação do produto;

b] utilizados na prestação de serviços:

 1. os bens aplicados ou consumidos na prestação 
de serviços, desde que não estejam incluídos no 
ativo imobilizado; 

2. os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no país, aplicados ou consumidos na 
prestação do serviço.

Utilização de créditos nas atividades imobiliárias
Pessoa jurídica que faz a aquisição de um imóvel 
para venda ou promove empreendimento de 
desmembramento ou loteamento de terrenos, 
incorporação imobiliária ou construção de prédio 
destinado a venda, utilizará o crédito referente aos 
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custos vinculados à unidade construída ou em 
construção somente a partir da efetivação da venda.

A IN SRF nº 458, de 2004, dispõe sobre a incidência 
não-cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins sobre as receitas decorrentes das 
atividades imobiliárias em questão.

Créditos referentes aos estoques de abertura 
Os estoques de abertura de bens destinados 
à venda e de bens e serviços utilizados como 
insumos na fabricação de produtos destinados à 
venda ou na prestação de serviços, de que tratam 
o art. 3º, I e II das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, 
de 2003, inclusive estoques de produtos acabados 
e em elaboração, existentes na data de início da 
incidência não-cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, dão direito ao desconto de 
crédito presumido. 

Inclusive os estoques de produtos destinados 
à fabricação de produtos sujeitos à incidência 
concentrada, que não geraram crédito na 
aquisição por terem sido adquiridos na época em 
que a incidência monofásica não estava integrada 
à não-cumulatividade, exceto nos casos em que 
os produtos foram adquiridos com a alíquota 
0 (zero), isentos ou não foram alcançados pela 
incidência das contribuições.

O montante do crédito da Contribuição para o PIS/
Pasep, referente a estoques, será igual ao resultado 
da aplicação do percentual de 0,65% sobre o valor 
dos estoques. E o montante do crédito referente 
a estoques da Cofins será igual ao resultado da 
aplicação do percentual de 3%. No caso dos 
estoques de produtos destinados à fabricação 
de produtos sujeitos à incidência concentrada, 
que não geraram crédito na aquisição, o crédito 
presumido será calculado mediante a aplicação 
dos percentuais de 1,65% (Contribuição para o PIS/
Cofins) e 7,6% (Cofins). Os créditos assim calculados 
podem ser utilizados em 12 parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, a partir do mês em que iniciar a 
incidência não-cumulativa.

Os bens recebidos em devolução, tributados antes do 
início da incidência não-cumulativa, serão considerados 
como integrantes do estoque de abertura, devendo o 
crédito ser utilizado em doze parcelas mensais, iguais e 
sucessivas a partir da data da devolução.

A pessoa jurídica sujeita à incidência não-cumulativa 
da Contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas 
à parte de suas receitas, deve apurar crédito apenas 
em relação aos estoques vinculados às receitas 
sujeitas à incidência não-cumulativa. No caso de 
estoques de bens vinculados às receitas sujeitas à 
incidência não-cumulativa e àquelas submetidas ao 
regime de incidência cumulativa, os créditos serão 
determinados pelo método de apropriação direta ou 
rateio proporcional, conforme o caso.

Créditos na exportação 
A pessoa jurídica que aufira receitas decorrentes 
de operações de exportação de mercadorias para 
o exterior, prestação de serviços à pessoa física ou 
jurídica domiciliada no exterior, com pagamento em 
moeda conversível, e vendas a empresa comercial 
exportadora, poderá calcular os créditos previstos 
nos itens Desconto de créditos e Créditos referentes 
a estoque de abertura em relação a custos, despesas 
e encargos vinculados a essas receitas.

Somente gera direito aos créditos os custos, 
despesas e encargos vinculados às receitas de 
exportação de produtos ou de prestação de 
serviços, que estariam sujeitas à incidência não-
cumulativa, caso as vendas fossem destinadas ao 
mercado interno.

A pessoa jurídica vendedora poderá utilizar os 
créditos decorrentes de exportação para fins de:

a] dedução do valor da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins a recolher, decorrente das demais 
operações no mercado interno;

b] compensação com débitos próprios, vencidos 
ou vincendos, relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
observada a legislação específica aplicável à matéria.

A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre 
do ano civil, não conseguir utilizar os créditos por 
qualquer das formas previstas acima poderá solicitar 
o seu ressarcimento em dinheiro, observada a 
legislação específica aplicável à matéria.

A compensação e o ressarcimento estão limitados 
aos créditos decorrentes de custos, despesas 
e encargos vinculados à receita de exportação 
devendo ser feito o rateio proporcional ou 
apropriação direta, conforme o caso, em relação aos 
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custos, despesas e encargos comuns a receitas de 
exportação e de venda no mercado interno.

O direito de utilizar os créditos não beneficia 
a empresa comercial exportadora que tenha 
adquirido mercadorias com o fim específico 
de exportação, ficando vedada, nesta hipótese,  
a apuração de créditos vinculados à receita 
de exportação.

Crédito presumido na atividade agropecuária 
O art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, trata de 
hipótese de dedução de crédito presumido sobre 
a aquisição de insumos utilizados por pessoas 
jurídicas agroindustriais, inclusive cooperativas, 
que produzam as mercadorias de origem animal ou 
vegetal relacionadas em seu caput e destinadas à 
alimentação humana ou animal.

O art. 15 da Lei nº 10.925, de 2004, trata de hipótese 
de dedução de crédito presumido sobre a aquisição 
de insumos utilizados por pessoas jurídicas, 
inclusive cooperativas, que produzam vinhos de 
uvas frescas.[Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15; Lei nº 
11.051, de 2004, art. 9º]

Credito presumido na subcontratação de 
serviço de transporte de cargas 
A empresa de serviço de transporte rodoviário de 
carga que subcontratar serviço de transporte de 
carga prestado por pessoa física, transportador 
autônomo, poderá descontar, da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins devida em cada período de 
apuração, crédito presumido de 5,7% e 1,2375% 
calculados sobre o valor dos pagamentos 
efetuados por esses serviços.

Crédito Presumido para ressarcimento 
 de selos de controle 
A pessoa jurídica industrial ou importadora de produtos 
sujeitos ao selo de controle de que trata o art. 46 da 
Lei nº 4.505, de 1964, poderá deduzir da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período 
de apuração, crédito presumido correspondente ao 
ressarcimento de custos relativos ao fornecimento do 
selo. [Lei nº 11.196, de 2005, art. 60]

Limitações ao desconto de créditos 
O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente,  
em relação:

a] aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica 
domiciliada no País;

b] aos custos e despesas incorridos, pagos ou 
creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;

c] aos encargos de depreciação e amortização de bens 
adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País.

OBS: Excetua-se a esta limitação o direito ao 
crédito em relação às contribuições efetivamente 
pagas na importação de bens e serviços, na 
forma da Lei nº 10.865, de 2004.

Não dará direito ao crédito a aquisição para revenda 
de bens submetidos a alíquotas concentradas, de 
mercadorias em relação às quais a contribuição seja 
exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária, e de álcool para fins carburantes.

Não dará direito ao crédito a aquisição, para 
utilização como insumo, de desperdícios, resíduos 
ou aparas de plástico, de papel ou cartão, de vidro, 
de ferro ou aço, de cobre, de níquel, de alumínio, 
de chumbo, de zinco e de estanho, classificados 
respectivamente nas posições 39.15, 47.07, 70.01, 
72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – TIPI, e demais desperdícios e 
resíduos metálicos do Capítulo 81 da Tipi. [Lei nº 
11.196, de 2005, art. 47]

Não dará direito ao crédito o valor da aquisição 
de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento 
da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse 
último quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 
(zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.

Não dará direito ao crédito o pagamento de que 
trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002, devido pelo fabricante ou importador, ao 
concessionário, pela intermediação ou entrega dos 
veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da 
TIPI (ver em Regimes especiais o subitem d.14)

Deverá ser estornado o crédito relativo a bens 
adquiridos para revenda ou utilizados como 
insumos na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, 
que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados 
ou deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, 
empregados em outros produtos que tenham tido a 
mesma destinação.

A versão de bens e direitos, em decorrência de fusão, 
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incorporação e cisão de pessoa jurídica domiciliada no 
País considera-se aquisição, para fins do desconto do 
crédito previsto nos arts. 3º das Leis nºs 10.637, de 2002, 
e 10.833, de 2003, somente nas hipóteses em que fosse 
admitido o desconto do crédito pela pessoa jurídica 
fusionada, incorporada ou cindida.

Os créditos só podem ser apurados em relação a 
custos, despesas e encargos vinculados a receitas 
sujeitas à incidência não-cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins.

OBS: No caso de custos, despesas e encargos 
vinculados às receitas sujeitas à incidência não-
cumulativa e àquelas submetidas ao regime 
de incidência cumulativa, os créditos serão 
determinados, a critério da pessoa jurídica,  
pelo método de:

a] apropriação direta, aplicando-se ao valor 
dos bens utilizados como insumos, aos 
custos, às despesas e aos encargos comuns, 
adquiridos no mês, a relação percentual 
entre os custos vinculados à receita sujeita à 
incidência não-cumulativa e os custos totais 
incorridos no mês, apurados por meio de 
sistema de contabilidade de custos integrada e 
coordenada com a escrituração; ou

b] rateio proporcional, aplicando-se ao valor 
dos bens utilizados como insumos, aos 
custos, às despesas e aos encargos comuns, 
adquiridos no mês, a relação percentual 
existente entre a receita bruta sujeita à 
incidência não-cumulativa e a receita bruta 
total, auferidas no mês.

Os créditos só podem ser utilizados para desconto 
dos valores da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins apurados sobre as receitas sujeitas à 
incidência não-cumulativa. Ou seja: contribuinte que 
tem parte das receitas sujeitas à incidência não-
cumulativa e parte sujeita à incidência cumulativa, 
não pode utilizar o crédito para diminuir o valor da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculados 
sobre as receitas sujeitas à incidência cumulativa.

Os créditos não ensejam compensação ou 
restituição, salvo expressa disposição legal, como 
no caso dos créditos apurados em relação a custos, 
despesas e encargos vinculados à receita de 
exportação (ver créditos na exportação).

O aproveitamento de créditos não ensejará 
atualização monetária ou incidência de juros sobre 
os respectivos valores.

OBS: 
a] O crédito não aproveitado em determinado 
mês pode ser utilizado nos meses subseqüentes.

b] O valor dos créditos apurados não constitui 
receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente 
para dedução do valor devido da contribuição.

c] As vendas efetuadas com suspensão, isenção, 
alíquota zero ou não-incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins não impedem 
a manutenção, pelo vendedor, dos créditos 
vinculados a essas operações. O saldo credor 
acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendário em virtude dessa hipótese poderá ser 
objeto de compensação com débitos próprios 
ou ressarcimento, conforme disposto na Lei nº 
11.116, de 2005

Apuração e Pagamento 
A apuração e o pagamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins serão efetuados mensalmente, 
de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz 
da pessoa jurídica.

O pagamento deverá ser efetuado até o último dia 
útil do 2º (segundo) decêndio subseqüente ao mês 
de ocorrência dos fatos geradores.

O pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, no regime de incidência não-cumulativa, será 
efetuado sob os códigos de receita 6912 e 5856.

Regimes especiais 
A característica comum é alguma diferenciação em 
relação à apuração da base de cálculo e/ou alíquota. 
A maioria dos regimes especiais se refere a incidência 
especial em relação ao tipo de receita e não a 
pessoas jurídicas, devendo a pessoa jurídica calcular 
ainda a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins no 
regime de incidência não-cumulativa ou cumulativa, 
conforme o caso, sobre as demais receitas.

De modo geral, os regimes especiais podem ser 
subdivididos em:

a] Base de cálculo e alíquotas diferenciadas

1. Instituições financeiras: Excluídas da incidência não-
cumulativa, as instituições financeiras - inclusive 
as cooperativas de crédito, e as pessoas jurídicas 
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que tenham por objeto a securitização de 
créditos imobiliários, financeiros e agrícolas, têm 
direito a deduções específicas para apuração da 
sua base de cálculo, que incide sobre o total das 
receitas. Além disso, estão sujeitas à alíquota de 
4% para cálculo da Cofins.

Obs: A alíquota da Cofins de 4% aplica-se aos 
Agentes Autônomos de Seguros Privados e às 
Associações de Poupança e Empréstimo. (ADI 
SRF nº 21, de 2003) [Lei nº 9.718, de 1998, art. 
3º, §§ 5º a 9º; MP 2.158-35, de 2001; Lei nº 9.701, 
de 1988, art. 1º; Lei nº 10.684, de 2003, art. 18] 

2. Entidades sem fins lucrativos: As entidades sem fins 
lucrativos de que trata o art. 13 da MP nº 2.158-35, 
de 2001, calculam a Contribuição para o PIS/Pasep 
com base na folha de salários, à alíquota de 1%.

As sociedades cooperativas, além da incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre 
o faturamento, também apuram a Contribuição 
para o PIS/Pasep com base na folha de salários 
relativamente às operações referidas na MP nº 
2.158-35, de 2001, art. 15, I a V. (IN SRF nº 247, de 
2002, art. 33; MP 2.158, de 2001, art. 15)

As sociedades cooperativas de crédito e de 
transporte rodoviário de cargas, na apuração 
dos valores devidos a título de Cofins e de 
Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre o  
Faturamento, poderão excluir da base de cálculo 
os ingressos decorrentes do ato cooperativo, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 
15 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, e demais normas relativas às 
cooperativas de produção agropecuária e de 
infra-estrutura. [Lei nº 11.051, de 2004, art. 30]

3. Pessoas jurídicas de Direito Público Interno: apuram 
a Contribuição para o PIS/Pasep com base 
nas receitas correntes arrecadadas e nas 
transferências correntes e de capital recebidas, e 
não estão sujeitas a Cofins. [Lei nº 9.715, de 1998, 
art. 2º, III; art. 7º; e art. 15]

b] Base de cálculo diferenciada

1. As empresas de fomento comercial (factoring) 
estão obrigadas ao lucro real (Lei nº 9.718, art. 
14, inciso VI) e, portanto, estão sujeitas à não-
cumulatividade, devendo apurar a Contribuição 
para o PIS/Pasep com a aplicação da alíquota 

de 1,65% e a Cofins com a aplicação da alíquota 
de 7,6%. Na aquisição com deságio de direitos 
creditórios resultantes de vendas mercantis a 
prazo ou de prestação de serviços, por empresas 
de fomento comercial (factoring), considera-se 
receita bruta o valor da diferença entre o valor 
de aquisição e o valor de face do título ou direito 
creditório adquirido (IN SRF nº 247, de 2002, art. 
10, § 3º). Excepcionalmente, e somente quando 
configuradas as hipóteses de arbitramento do 
lucro, estas empresas sujeitam-se à cumulatividade, 
devendo apurar a Contribuição para o PIS/Pasep 
com a aplicação da alíquota de 0,65% e a Cofins 
com a aplicação da alíquota de 3%.

2. Operações de câmbio, realizadas por 
instituição autorizada pelo Banco Central do 
Brasil, estão sempre sujeitas ao regime de 
incidência cumulativo (Lei nº 10.637 de 2002, 
art.8º, inciso I e Lei nº 10.833 de 2003, art. 10, 
inciso I). Utilizam-se as alíquotas de 0,65% para 
a Contribuição para o PIS/Pasep e 4% para a 
Cofins (Lei nº 10.648 de 2003, art.18). Considera-
se receita bruta a diferença positiva entre o 
preço de venda e o preço de compra da moeda 
estrangeira [Lei nº 9.718 de 1998, art.3º,§4º];

3. Receitas relativas às operações de venda de 
veículos usados, adquiridos para revenda, bem 
assim dos recebidos como parte do preço da venda 
de veículos novos ou usados, quando auferidas por 
pessoas jurídicas que tenham como objeto social, 
declarado em seus atos constitutivos, a compra e 
venda de veículos automotores, estão sujeitas ao 
regime de incidência cumulativo (Lei nº 10.637 
de 2002, art.8º, inciso VII, alínea c e Lei nº 10.833 
de 2003, art 10º, inciso VII, alínea c) e poderão ser 
equiparadas, para efeitos tributários, como operação 
de consignação [Lei nº 9.716 de 1998, art. 5º];

4. As operações de compra e venda de energia 
elétrica, no âmbito do Mercado Atacadista de 
Energia Elétrica (MAE), pelas pessoas jurídicas 
submetidas ao regime especial de que trata o 
art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sujeitam-se 
ao regime de incidência cumulativo (IN SRF nº 
404 de 2004, art. 23, inciso XI). Considera-se 
receita bruta auferida nas operações de compra 
e venda de energia elétrica realizadas na forma 
da regulamentação de que trata o art. 14 da Lei 
nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação 
dada pela Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, 
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para efeitos de incidência da contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, os resultados positivos 
apurados mensalmente pela pessoa jurídica 
optante. [Lei nº 10.637 de 2002, art. 47]

c] Substituição Tributária

1. Cigarros: Os fabricantes e os importadores de 
cigarros estão sujeitos ao recolhimento dessas 
contribuições, na condição de contribuintes 
e substitutos dos comerciantes varejistas e 
atacadistas desse produto. As bases de cálculos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
são os valores obtidos pela multiplicação do 
preço fixado para a venda do cigarro no varejo, 
multiplicado por 1,98 (um inteiro e noventa e 
oito centésimos) e 1,69 (um inteiro e sessenta e 
nove centésimos), respectivamente. 
[IN SRF nº 247, de 2002, art. 48; Lei nº 10.865, de 
2004, art. 29; Lei nº 11.196, art. 62]

2. Veículos: Os fabricantes e os importadores de 
veículos autopropulsados descritos nos códigos 
8432.30 e 87.11 da TIPI estão obrigados a cobrar e a 
recolher a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, 
na condição de contribuintes substitutos, em 
relação às vendas feitas a comerciantes varejistas 
dos mencionados produtos. A base de cálculo 
será calculada sobre o preço de venda da pessoa 
jurídica fabricante. [MP 2.158-35, de 2001, art. 43, 
parcialmente revogado pela Lei nº 10.485, 3 de julho 
de 2002; Pergunta nº 386 do Perguntas e Respostas 
sobre Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins]

OBS: As receitas decorrentes das operações 
sujeitas à substituição tributária não são 
alcançadas pela incidência não-cumulativa.

d] Alíquotas diferenciadas (Alíquotas concentradas 
e Alíquotas reduzidas).

OBS: As pessoas jurídicas submetidas à 
incidência não-cumulativa integram a essa 
incidência as receitas obtidas nas vendas de 
bens submetidos a alíquotas diferenciadas, 
excetuadas as receitas de venda de álcool 
para fins carburantes, expressamente 
excluídas da incidência não-cumulativa.

Alíquotas Concentradas (IN SRF nº 594, de 2005)
1. Combustíveis: A Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins incidente sobre gasolina (exceto de aviação), 
óleo diesel, GLP e álcool para fins carburantes são 

calculados aplicando-se alíquotas diferenciadas 
concentradas sobre a receita bruta auferida com as 
vendas destes produtos, efetuadas pelos produtores, 
importadores, refinarias de petróleo e distribuidores 
de álcool para fins carburantes e reduzindo-se a 
zero as alíquotas aplicadas sobre a receita auferida 
com as vendas efetuadas pelos distribuidores e 
comerciantes varejista.

OBS1: O importador e o fabricante de gasolina, 
exceto de aviação, de óleo diesel e de GLP 
podem optar, na forma disposta na IN SRF 
nº 526, de 2005, por regime de apuração 
e pagamento da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins no qual os valores das 
contribuições são calculados por unidade de 
metro cúbico do produto.

OBS2: No caso de venda de álcool para fins 
carburantes efetuadas por distribuidor 
estabelecido fora da Zona Franca de 
Manaus — ZFM destinado ao consumo 
ou à industrialização na ZFM, aplica-se 
substituição tributária na forma do art. 64 da 
Lei nº 11.196, de 2005. [Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 4º a 6º; Lei nº 9.990, de 2000, art. 7º; MP 
2.158-35, de 2001, art. 42; Lei nº 10.865, de 2004, 
arts. 17, 22, 23 e 42; Decreto nº 5.059, de 2004; 
IN SRF nº 423, de 2004] 

2. Querosene de aviação: A receita bruta auferida 
com a venda de querosene de aviação está 
sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins uma única vez pelo produtor 
ou importador, com previsão de alíquotas 
diferenciadas concentradas, não incidindo sobre a 
receita de venda de querosene de aviação auferida 
por pessoa jurídica não enquadrada na condição 
de produtora ou importadora.

OBS: O importador e o fabricante de querosene 
de aviação podem optar, na forma disposta 
na IN SRF nº 526, de 2005, por regime de 
apuração e pagamento da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins no qual os valores das 
contribuições são calculados por unidade de 
metro cúbico do produto. [Lei nº 10.560, de 
2002, art. 2º; Lei nº 10.865, de 2004, arts. 17, 
22, 23 e 42; Decreto nº 5.059, de 2004] 

3. Produtos farmacêuticos: As receitas obtidas na venda 
dos produtos farmacêuticos citados na Lei nº 
10.147, de 2000 estão sujeitas a regime especial 
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de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, com previsão de alíquotas diferenciadas 
concentradas sobre os produtores e importadores, e 
direito ao cálculo de créditos presumidos na venda 
de alguns produtos, na forma e sob as condições 
estabelecidas no art. 3º da Lei nº 10.147, de 2000. 
Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
receita bruta decorrente da venda dos produtos 
tributados com a alíquota diferenciada concentrada, 
pelas pessoas jurídicas não enquadradas na 
condição de industrial ou de importador. [Lei nº 
10.147, de 2000; Lei nº 10.548, de 2002; Lei nº 10.865, 
de 2004, arts. 17, 34 e 42; Decreto nº 3.803, de 2001; 
ADI SRF nº 26/2004] 

4. Veículos e pneus novos de borracha: As receitas obtidas na 
venda dos veículos e pneus novos de borracha citados 
na Lei nº 10.485, de 2002, estão sujeitas a regime 
especial de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins, com previsão de alíquotas diferenciadas 
concentrada sobre os fabricantes e importadores, 
reduzindo-se a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda 
desses produtos pelos comerciantes atacadistas e 
varejistas e sobre a venda dos produtos (autopeças) 
relacionados nos anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002.

OBS: A partir de agosto de 2004, a venda 
dos produtos (autopeças) relacionados nos 
anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, deixam 
de ter as alíquotas reduzidas à zero, passando 
às alíquotas de 1,65% e 7,6% no caso de 
vendas para os fabricantes de veículos citados 
acima e no regime de alíquotas concentradas 
no caso de vendas para comerciantes 
atacadistas e varejistas. [Lei nº 10.485, de 2002; 
ADI SRF nº 7, de 2003; e Lei nº 10.865, de 2004, 
arts. 17, 36, 42 e 47] 

5. Bebidas: As receitas obtidas na venda das bebidas 
citadas no art. 49 da Lei nº 10.833, de 2003, 
estão sujeitas a regime especial de apuração da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, com 
previsão de alíquotas diferenciadas concentrada 
sobre os fabricantes e importadores, reduzindo-se a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre a venda desses produtos 
pelos comerciantes atacadistas e varejistas.

OBS: A pessoa jurídica industrial dos produtos 
citados no art. 49 da Lei nº 10.833, de 2003, 
pode optar, na forma disposta na IN SRF 

nº 526, de 2005, por regime de apuração e 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins no qual os valores das contribuições 
são calculados por unidade do produto. [Lei 
nº 10.833, de 2003, arts. 49 a 56; Lei nº 10.865, 
de 2004, arts. 17, 26, 42 e 52; Decreto nº 4.965, 
de 2004; Decreto 5.062, de 2004; Decreto 5.162, 
de 2004; IN SRF nº 433, de 2004, art. 3º; Lei nº 
10.925, 2004] 

6. Embalagens: As receitas decorrentes da venda de 
embalagens, pelas pessoas jurídicas industriais 
ou comerciais e pelos importadores, destinadas 
ao envasamento das bebidas sujeitas às alíquotas 
diferenciadas, ficam sujeitas ao recolhimento da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fixadas 
por unidade de produto.

As receitas decorrentes da venda a pessoas jurídicas 
comerciais das embalagens especificadas no 
art. 51 da Lei nº 10.833, de 2003, ficam sujeitas 
ao recolhimento da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins com as alíquotas diferenciadas, 
independentemente da destinação das embalagens.

A pessoa jurídica comercial que adquirir para 
revenda essas embalagens poderá se creditar dos 
valores das contribuições referentes às embalagens 
que adquirir, no período de apuração em que 
registrar o respectivo documento fiscal de aquisição. 
Na hipótese de a pessoa jurídica comercial não 
conseguir utilizar o crédito até o final de cada 
trimestre do ano civil, poderá compensá-lo com 
débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos 
a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF, observada a 
legislação específica aplicável à matéria. [Lei nº 
10.833, de 2003, art. 51; Lei nº 10.865, de 2004, arts. 17 
e 42; Decreto nº 4.965, de 2004; Decreto 5.062, de 2004]

OBS: No caso de industrialização por 
encomenda, as alíquotas concentradas 
são aplicadas pelo encomendante, ficando 
reduzidas a zero as alíquotas aplicáveis à 
pessoa jurídica executora da encomenda. (Lei 
11.051, de 2004, art. 10) 

7. Biodiesel: A Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins incidirão, uma única vez, 
sobre a receita bruta auferida, pelo produtor ou 
importador, com a venda de biodiesel, às alíquotas 
de 6,15% (seis inteiros e quinze centésimos por 
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cento) e 28,32% (vinte e oito inteiros e trinta e dois 
centésimos por cento), respectivamente.

O importador ou produtor de biodiesel poderá 
optar, na forma disposta na IN SRF nº 526, de 2005, 
por regime especial de apuração e pagamento da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no qual 
os valores das contribuições são fixados por metro 
cúbico do produto. [Lei nº 11.116, de 2005; IN SRF nº 
516, de 2005; Decreto nº 5.297, de 2004]

OBS1: No caso de industrialização por 
encomenda para revenda dos produtos 
dos itens 1, 2, 4 e 5 acima, as alíquotas 
concentradas são aplicadas sobre a receita 
bruta do encomendante, incidindo as 
alíquotas de 1,65% (Contribuição para o PIS/
Pasep) e 7,6% (Cofins) sobre a receita bruta 
auferida pela pessoa jurídica executora da 
encomenda. (Lei 11.051, de 2004, art. 10)

OBS 2: No caso de vendas feita por produtor, 
fabricante ou importador dos produtos dos 
itens 1 a 6, destinados à industrialização e 
consumo na Zona Franca de Manaus, devem 
ser observadas as disposições dos arts. 64 e 
65 da Lei nº 11.196, de 2005.

Alíquotas Reduzidas 
8. Nafta petroquímica: A Contribuição para o PIS/Pasep 
e para a Cofins devidas pelo produtor ou importador 
de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da venda desse produto às centrais 
petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, 
com base nas alíquotas de 1% e 4,6%. OBS.: Aplicam-
se à nafta petroquímica destinada a produção ou 
à formulação de gasolina ou diesel as disposições 
do art. 4º da Lei nº 9.718, de 1998, e dos arts. 22 e 
23 da Lei nº 10.865, de 2004, incidindo as alíquotas 
específicas fixadas para o óleo diesel, quando a 
nafta petroquímica for destinada a produção ou 
formulação exclusivamente de óleo diesel; ou fixadas 
para a gasolina, quando a nafta petroquímica for 
destinada à produção ou formulação de óleo diesel 
ou gasolina. [Lei nº 11.196, de 2005, art. 56; Lei nº 
10.336, de 2001, art. 14] 

9. Papel imune, destinado á impressão de periódicos: A venda de 
papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso 
VI, alínea d, da Constituição Federal, quando destinado 
à impressão de periódicos, fica sujeita às alíquotas de 
3,2% (Cofins) e 0,8% (Contribuição para o PIS/Pasep), 
caso a pessoa jurídica vendedora esteja no regime da 

não-cumulatividade. [Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 2º; 
Lei nº 10.637, de 2002, art. 2º, § 2º] 

10. Papel destinado à impressão de jornais: Ficam reduzidas 
a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, de papel 
destinado à impressão de jornais, até 30 de abril de 
2008 ou até que a produção nacional atenda 80% 
(oitenta por cento) do consumo interno, na forma a 
ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo.
[Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, I] 

11. Papel destinado à impressão de periódicos: Ficam 
reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da venda, no mercado interno, 
de papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão 
de periódicos até 30 de abril de 2008 ou até que a 
produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) do 
consumo interno; [Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, II] 

12. Produtos hortícolas e frutas: Ficam reduzidas a 0 (zero) 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda, no mercado interno, de produtos 
hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, 
e ovos, classificados na posição 04.07, todos da TIPI.
[Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, III]

13. Aeronaves, suas partes, peças etc.: Ficam reduzidas a 
0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, de 
aeronaves, classificadas na posição 88.02 da TIPI, suas 
partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, 
fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, 
equipamentos, serviços e matérias-primas a 
serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e 
montagem das aeronaves, seus motores, partes, 
componentes, ferramentais e equipamentos.

A redução a zero das alíquotas de que trata o caput 
deste artigo será concedida somente às aeronaves e 
aos bens destinados à manutenção, reparo, revisão, 
conservação, modernização, conversão e montagem 
de aeronaves utilizadas no transporte comercial de 
cargas ou de passageiros. [Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, 
IV e parágrafo único; Decreto nº 5.171, de 2004, art. 6º] 

14. Semens e embriões: Ficam reduzidas a 0 (zero) as 
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alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, 
no mercado interno, de semens e embriões da posição 
05.11 da NCM. [Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, V, com a 
redação dada pelo art. 6º da Lei nº 10.925, de 2004] 

15. Zona Franca de Manaus (ZFM): Ficam reduzidas a 0 
(zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes 
da comercialização de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem, produzidos 
na ZFM para emprego em processo de industrialização 
por estabelecimentos industriais ali instalados e 
consoante projetos aprovados pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (Suframa). [Lei nº 10.637, de 2002, art. 5ºA]

Também  ficam reduzidas a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre as receitas de vendas de mercadorias 
destinadas ao consumo ou à industrialização na 
ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM. 
Entretanto, o vendedor deve ficar atento aos casos 
de substituição tributária estabelecidos pelos arts. 
64 e 65 da Lei nº 11.196, de 2005. [Lei nº 10.996, de 
2004, art. 2º; Lei nº 11.196, de 2005]

A receita bruta auferida por pessoa jurídica 
industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, 
que apure o imposto de renda com base no lucro 
real decorrente da venda de produção própria, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus - SUFRAMA, fica sujeita às alíquotas de:

I - 3% (Cofins) e 0,65% (Contribuição para o PIS/
Pasep), no caso de venda efetuada a pessoa 
jurídica estabelecida:

a) na Zona Franca de Manaus; e

b) fora da Zona Franca de Manaus,  
que apure as contribuições no regime  
de não-cumulatividade;

II - 6% (Cofins) e 1,3% (Contribuição para o PIS/
Pasep), no caso de venda efetuada a:

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus, que apure o imposto de 
renda com base no lucro presumido;

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus, que apure o imposto de renda 
com base no lucro real e que tenha sua receita, 

total ou parcialmente, excluída do regime de 
incidência não-cumulativa da COFINS;

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus e que seja optante pelo 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições - SIMPLES; e

d) órgãos da administração federal, estadual, 
distrital e municipal. [Lei nº 10.637, de 2002 art. 
2º, §4º; Lei nº 10.833, de 2003; art. 2º, § 5º; IN SRF 
nº 546, de 2005] 

16. Concessionários de veículos: Serão tributados, para fins 
de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, à alíquota de 0% (zero por cento) os valores 
recebidos pelos concessionários de que trata a 
Lei no 6.729, de 28 de novembro de 1979, a esses 
devidos pela intermediação ou entrega dos veículos 
nas vendas diretas ao consumidor final dos veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi. 
[Lei nº 10.485, de 2002, art. 2º, § 2º, II]

17. Fertilizantes, defensivos agrícolas e outros: Ficam 
reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes na importação 
e na comercialização no mercado interno, dos 
produtos especificados no art. 1º da Lei nº 10.925, 
de 2004 (arroz, feijão, farinha de mandioca, adubos, 
fertilizantes agrícolas, corretivos de solo de origem 
mineral, vacinas para uso veterinário, defensivos 
agrícolas, sementes, mudas destinadas à semeadura 
e plantio, farinha, grãos, pintos, leite, queijos). [Lei nº 
10.925, de 2004, art. 1º; Lei nº 11.196, de 2005, art. 51; e 
Decreto nº 5.630, de 2005] 

18. Gás natural canalizado: Ficam reduzidas a zero por 
cento as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda de gás natural canalizado, destinado à 
produção de energia elétrica pelas usinas integrantes 
do Programa Prioritário de Termoeletricidade, nos 
termos e condições estabelecidas em ato conjunto dos 
Ministros de Estado de Minas e Energia e da Fazenda. 
[Lei nº 10.312, de 2001, art. 1º]

19. Carvão mineral: Ficam reduzidas a zero por cento 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda de carvão mineral destinado à geração de 
energia elétrica. [Lei nº 10.312, de 2001, art. 2º] 

20. Produtos químicos e farmacêuticos: Fica o Poder 
Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a 
restabelecer as alíquotas da Contribuição para o PIS/
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Pasep e da Cofins, incidentes no regime da não-
cumulatividade sobre a receita bruta decorrente 
da venda de produtos químicos e farmacêuticos, 
classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos 
destinados ao uso em hospitais, clínicas e 
consultórios médicos e odontológicos, campanhas 
de saúde realizadas pelo Poder Público, laboratório 
de anatomia patológica, citológica ou de análises 
clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 
39.26, 40.15 e 90.18, todos da Tipi. [Lei nº 10.637, de 
2002, art. 2º, § 3º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 3º; 
Decreto nº 5.127, de 2004] 

21. Livros: Fica reduzida a 0 (zero) as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre a receita de venda, no mercado interno, de livros, 
conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de 
outubro de 2003. [Lei nº 10.865/2004, art. 28, VI]

22. Combustíveis, bebidas e embalagens: O Poder Executivo 
pode reduzir e restabelecer as alíquotas ad rem da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstas 
nos arts 23 da Lei nº 10.865, de 2004, e nos arts. 51 
e 52 da Lei nº 10.833, de 2003. [Lei nº 10.865, de 2004, 
art. 23, § 5º; Lei nº 10.833, art. 53; Decreto nº 4.965, de 
2004; Decreto 5.062, de 2004; Decreto nº 5.059, de 2004; 
Decreto nº 5.162, de 2004]

23. Receitas financeiras: O Poder Executivo poderá 
reduzir e restabelecer as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as 
receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime de não-cumulatividade das 
referidas contribuições, nas hipóteses que fixar. 

De acordo com o Decreto nº 5.442, de 2005, estão 
reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as 
receitas financeiras. A redução não se aplica aos 
juros sobre capital próprio. [Lei nº 10.865, de 2004, 
art. 27, § 2º;Decreto nº 5.442, de 2005]

24. Programa de Inclusão Digital: Ficam reduzidas a zero as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, a 
varejo, de equipamentos de informática especificados 
no art. 28 da Lei nº 11.196, de 2005. [Lei nº 11.196, de 
2005, arts. 28 a 30; Decreto nº 5.602, de 2005]

Incidência na Importação de Bens e Serviços
Isenções•	

Fato gerador•	

Sujeito passivo•	

Base de cálculo•	

Alíquotas•	

Prazo de recolhimento•	

Regimes aduaneiros especiais•	

Créditos•	

A MP nº 164, de 29 de janeiro de 2004, 
posteriormente convertida com modificações na Lei 
nº 10.865, de 2004, instituiu a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a importação 
de bens e serviços, denominados, respectivamente, 
Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público Incidente na Importação de Produtos 
Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/
Pasep - Importação) e Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social Devida pelo 
Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior (Cofins - Importação).

Os serviços atingidos pelas contribuições são os 
provenientes do exterior prestados por pessoa 
física ou pessoa jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, nas seguintes hipóteses:

a] executados no País; ou

b] executados no exterior, cujo resultado se verifique 
no País.

Em relação à importação de bens, consideram-se 
também estrangeiros:

a] bens nacionais ou nacionalizados exportados, que 
retornem ao País, salvo se: 

1. enviados em consignação e não vendidos no 
prazo autorizado;

2. devolvidos por motivo de defeito técnico, para 
reparo ou para substituição;

3. por motivo de modificações na sistemática de 
importação por parte do país importador;

4. por motivo de guerra ou de calamidade 
pública; ou

5. por outros fatores alheios à vontade 
do exportador;

os equipamentos, as máquinas, os veículos, 
os aparelhos e os instrumentos, bem como as 
partes, as peças, os acessórios e os componentes, 
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de fabricação nacional, adquiridos no mercado 
interno pelas empresas nacionais de engenharia, e 
exportados para a execução de obras contratadas 
no exterior, na hipótese de retornarem ao País.

A Contribuição para o PIS/Pasep - Importação e a 
Cofins - Importação não incidem sobre:

a] bens estrangeiros que, corretamente descritos nos 
documentos de transporte, chegarem ao País por 
erro inequívoco ou comprovado de expedição, e que 
forem redestinados ou devolvidos para o exterior;

b] bens estrangeiros idênticos, em igual 
quantidade e valor, e que se destinem à reposição 
de outros anteriormente importados que se 
tenham revelado, após o desembaraço aduaneiro, 
defeituosos ou imprestáveis para o fim a que se 
destinavam, observada a regulamentação do 
Ministério da Fazenda;

c] bens estrangeiros que tenham sido objeto 
de pena de perdimento, exceto nas hipóteses 
em que não sejam localizados, tenham sido 
consumidos ou revendidos;

d] bens estrangeiros devolvidos para o exterior antes 
do registro da declaração de importação, observada 
a regulamentação do Ministério da Fazenda;

e] pescado capturado fora das águas territoriais 
do País, por empresa localizada no seu território, 
desde que satisfeitas as exigências que regulam a 
atividade pesqueira;

f] bens aos quais tenha sido aplicado o regime de 
exportação temporária;

g] bens ou serviços importados pelas entidades 
beneficentes de assistência social, nos termos do § 
7º do art. 195 da Constituição Federal, observado o 
disposto no art. 10 da Lei nº 10.865, de 2004;

h] bens em trânsito aduaneiro de passagem, 
acidentalmente destruídos;

i] bens avariados ou que se revelem imprestáveis 
para os fins a que se destinavam, desde que 
destruídos, sob controle aduaneiro, antes de 
despachados para consumo, sem ônus para a 
Fazenda Nacional; e

j] o custo do transporte internacional e 
de outros serviços, que tiverem sido computados 
no valor aduaneiro que serviu de base de cálculo 
da contribuição.

Isenções 
São isentas da Contribuição para o PIS/Pasep - 
Importação e da Cofins - Importação:

a] as importações realizadas:

1. pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, suas autarquias e fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público;

2. pelas Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares de caráter permanente e pelos 
respectivos integrantes;

3. pelas representações de organismos 
internacionais de caráter permanente, inclusive 
os de âmbito regional, dos quais o Brasil seja 
membro, e pelos respectivos integrantes.

b] as hipóteses de: 

1. amostras e remessas postais internacionais, 
sem valor comercial;

2. remessas postais e encomendas aéreas 
internacionais, destinadas a pessoa física;

3. bagagem de viajantes procedentes do exterior 
e bens importados a que se apliquem os regimes 
de importação simplificada ou especial;

4. bens adquiridos em loja franca no País;

5. bens trazidos do exterior, no comércio 
característico das cidades situadas nas 
fronteiras terrestres, destinados à subsistência 
da unidade familiar de residentes nas cidades 
fronteiriças brasileiras;

6. bens importados sob o regime aduaneiro 
especial de drawback, na modalidade de isenção;

7. objetos de arte, classificados nas posições 
97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, recebidos em 
doação, por museus instituídos e mantidos pelo 
poder público ou por outras entidades culturais 
reconhecidas como de utilidade pública;

8. máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos, e suas partes e peças de reposição, 
acessórios, matérias-primas e produtos 
intermediários, importados por instituições 
científicas e tecnológicas e por cientistas e 
pesquisadores, conforme o disposto na Lei nº 
8.010, de 29 de março de 1990;
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OBS:
As isenções somente serão concedidas se •	
satisfeitos os requisitos e condições exigidos 
para o reconhecimento de isenção do IPI.

Quando a isenção for vinculada à •	
qualidade do importador, a transferência 
de propriedade ou a cessão de uso 
dos bens, a qualquer título, obriga ao 
prévio pagamento da Contribuição para 
o PIS/Pasep - Importação e da Cofins - 
Importação, exceto em relação aos bens 
transferidos ou cedidos:

a] a pessoa ou a entidade que goze de igual 
tratamento tributário, mediante prévia decisão 
da autoridade administrativa da Secretaria da 
Receita Federal;

b] após o decurso do prazo de três anos, 
contado da data do registro da declaração 
de importação; e

c] a entidades beneficentes, reconhecidas 
como de utilidade pública, para serem 
vendidas em feiras, bazares e eventos 
semelhantes, desde que recebidos em 
doação de representações diplomáticas 
estrangeiras sediadas no País.

A isenção das contribuições, quando •	
vinculada à destinação dos bens, ficará 
condicionada à comprovação posterior do 
seu efetivo emprego nas finalidades que 
motivaram a concessão.

Desde que mantidas as finalidades que •	
motivaram a concessão e mediante prévia 
decisão da autoridade administrativa da 
Secretaria da Receita Federal, poderá ser 
transferida a propriedade ou cedido o uso 
dos bens antes de decorrido o prazo de 
três anos, contado da data do registro da 
correspondente declaração de importação.

Fato gerador
O fato gerador da Contribuição para o PIS/Pasep - 
Importação e da Cofins - Importação é:

a] a entrada de bens estrangeiros no território 
nacional; ou

b] o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou 
a remessa de valores a residentes ou domiciliados no 
exterior como contraprestação por serviço prestado.

Consideram-se entrados no território nacional os 
bens que constem como tendo sido importados 
e cujo extravio venha a ser apurado pela 
administração aduaneira, exceto: as malas e as 
remessas postais internacionais; e a mercadoria 
importada a granel que, por sua natureza ou 
condições de manuseio na descarga, esteja sujeita a 
quebra ou a decréscimo, desde que o extravio não 
seja superior a um por cento. Na hipótese de ocorrer 
quebra ou decréscimo em percentual superior a um 
por cento, serão exigidas as contribuições somente 
em relação ao excesso.

Para efeito de cálculo das contribuições, considera-
se ocorrido o fato gerador:

a] na data do registro da declaração de importação 
de bens submetidos a despacho para consumo, 
inclusive no caso de despacho para consumo 
de bens importados sob regime suspensivo de 
tributação do imposto de importação;

b] no dia do lançamento do correspondente crédito 
tributário, quando se tratar de bens constantes 
de manifesto ou de outras declarações de efeito 
equivalente, cujo extravio ou avaria for apurado 
pela autoridade aduaneira;

c] na data do vencimento do prazo de permanência 
dos bens em recinto alfandegado, se iniciado o 
respectivo despacho aduaneiro antes de aplicada a 
pena de perdimento, na situação prevista pelo art. 
18 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;

d] na data do pagamento, do crédito, da entrega, do 
emprego ou da remessa de valores na hipótese de 
importação de serviços.

Sujeito passivo 
São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep 
- Importação e da Cofins - Importação:

a] o importador, assim considerada a pessoa 
física ou jurídica que promova a entrada de bens 
estrangeiros no território nacional, inclusive o 
destinatário de remessa postal internacional 
indicado pelo respectivo remetente e o adquirente 
de mercadoria entrepostada;

b] a pessoa física ou jurídica contratante de serviços 
de residente ou domiciliado no exterior; e
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c] o beneficiário do serviço, na hipótese em que o 
contratante também seja residente ou domiciliado 
no exterior.

São responsáveis solidários pelas contribuições:

a] o adquirente de bens estrangeiros, no caso de 
importação realizada por sua conta e ordem, por 
intermédio de pessoa jurídica importadora;

b] o transportador, quando transportar bens 
procedentes do exterior ou sob controle aduaneiro, 
inclusive em percurso interno;

c] o representante, no País, do transportador 
estrangeiro;

d] o depositário, assim considerado qualquer 
pessoa incumbida da custódia de bem sob controle 
aduaneiro; e

e] o expedidor, o operador de transporte 
multimodal ou qualquer subcontratado para a 
realização do transporte multimodal.

Base de cálculo
A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep - 
Importação e da Cofins - Importação é:

a] o valor aduaneiro, assim entendido o valor que 
servir ou que serviria de base para o cálculo do 
imposto de importação, acrescido do valor do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) incidente no desembaraço 
aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na 
incidência sobre a importação de bens;

b] o valor pago, creditado, entregue, empregado 
ou remetido para o exterior, antes da retenção do 
imposto de renda, acrescido do Imposto sobre 
Serviços de qualquer Natureza (ISS) e do valor 
das próprias contribuições, na incidência sobre a 
importação de serviços; e

c] no caso de prêmios de resseguro cedidos ao exterior, 
a base de cálculo é de oito por cento do valor pago, 
creditado, entregue, empregado ou remetido.

A base de cálculo fica reduzida:

a] em 30,2%, no caso de importação, para revenda, 
de caminhões chassi com carga útil igual ou 
superior a 1.800 kg e caminhão monobloco 
com carga útil igual ou superior a 1.500 kg, 

classificados na posição 87.04 da Tipi, observadas 
as especificações estabelecidas pela Secretaria da 
Receita Federal; e

b] em 48,1%, no caso de importação, para revenda, 
de produtos classificados nos seguintes códigos 
e posições da Tipi: 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 
87.05 e 8706.00.10 Ex 01 (somente os destinados 
aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 
8702.10.00 e 8702.90.90).

OBS1: O ICMS incidente comporá a base de 
cálculo das contribuições, mesmo que tenha 
seu recolhimento diferido, exceto a parcela a 
que se refere o art. 13, V, a da Lei Complementar 
nº 87, de 1996.

OBS2: A IN SRF nº 572, de 2005, dispõe sobre 
o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep – 
Importação e da Cofins – Importação.

Alíquotas
As contribuições serão calculadas mediante 
aplicação, sobre a base de cálculo, das alíquotas de:

a] 1,65%, para a Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação; e

b] 7,6 %, para a Cofins-Importação.

Alíquotas diferenciadas: As importações de produtos 
sujeitos a regime de incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins com base em alíquotas 
diferenciadas também estão sujeitas a alíquotas 
diferenciadas da Contribuição para o PIS/Pasep - 
Importação e da Cofins - Importação, especificadas 
na Lei nº 10.865, de 2004, art. 8º, §§ 1º a 9º, e na Lei 
nº 11.116, de 2005, art, 7º.

Alíquotas reduzidas: As reduções de alíquota, inclusive 
a zero, estão previstas no art. 8º, §§ 10 a 15 da Lei nº 
10.865, de 2004.

Prazo de recolhimento
A Contribuição para o  PIS/Pasep - Importação e a 
Cofins - Importação serão pagos:

a] na data do registro da declaração de importação, 
na hipótese de importação de bens;

b] na data do pagamento, crédito, entrega, emprego 
ou remessa, na hipótese de importação de serviços;

c] na data do vencimento do prazo de permanência 
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do bem no recinto alfandegado, se iniciado o 
respectivo despacho aduaneiro antes de aplicada à 
pena de perdimento, na situação prevista pelo art. 
18 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999.

Regimes aduaneiros especiais
As normas relativas à suspensão do pagamento 
do imposto de importação ou do IPI vinculado à 
importação, relativas aos regimes aduaneiros especiais, 
aplicam-se também à Contribuição para o PIS/Pasep 
- Importação e a Cofins - Importação. [Lei nº 10.865, de 
2004, art. 14]

Também se aplica a suspensão às importações, 
efetuadas por empresas localizadas na ZFM, de bens 
a serem empregados na elaboração de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem destinados a emprego em processo de 
industrialização por estabelecimentos ali instalados, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Suframa, de que trata o art. 5ºA 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecidos os requisitos necessários para a 
suspensão estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal. Essa suspensão está regulamentada pela IN 
SRF nº 424, de 19 de maio de 2004. Essa suspensão 
também se aplica nas importações de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em regulamento, para incorporação ao 
ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora. 
[Lei nº 10.865, de 2004, art. 14, § 1º; Lei nº 11.196, de 
2005, art. 50; Decreto nº 5.691, de 2006]

Fica suspensa a exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação  nas 
importações efetuadas por empresas localizadas na 
ZFM de matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem para emprego em 
processo de industrialização por estabelecimentos 
industriais instalados na ZFM e consoante projetos 
aprovados pelo Conselho de Administração da 
Suframa. [Lei nº 10.865, de 2004, art. 14-A]

Fica, ainda, suspensa a exigência da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação na aquisição de máquinas e outros bens 
quando importados até 31 de dezembro de 2007, 
diretamente pelos beneficiários do Regime Tributário 
para incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária (Reporto) e destinados ao seu 
ativo imobilizado para uso exclusivo em portos 
na execução de serviços de carga, descarga e 

movimentação de mercadorias [Lei nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, arts. 13 a 16].

Fica instituído Regime Aduaneiro Especial de 
Importação das embalagens referidas no art. 51, II, b, 
da Lei nº 10.833, de 2003, destinado a pessoa jurídica 
comercial que importe essas embalagens para 
revendê-las diretamente a pessoa jurídica industrial. 
A habilitação no regime implica pagamento das 
contribuições na importação com base nas alíquotas 
de 1,65% (PIS/Pasep) e 7,6% (Cofins) quando as 
embalagens não forem destinadas ao envasamento 
de água e refrigerante. O Poder Executivo disciplinará, 
em regulamento, as condições necessárias para a 
habilitação no regime. [Lei n] 11.196, de 2005, arts. 52 a 
54; Decreto nº 5.652, de 2005]

A venda ou a importação de máquinas e 
equipamentos utilizados na fabricação de papéis 
destinados à impressão de jornais ou de papéis 
classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 
4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, 
todos da Tipi, destinados à impressão de periódicos, 
serão efetuadas com suspensão das contribuições, 
desde que atendidas todas as condições do art. 55 
da Lei nº 11.196, de 2005.

A utilização do benefício da suspensão de que trata 
esse artigo será disciplinada pelo Poder Executivo 
em regulamento.

As máquinas e equipamentos beneficiados pela 
suspensão da exigência das contribuições serão 
relacionados em regulamento. [Lei nº 11.196, de 
2005, art. 55; Decreto nº 5.653, de 2005]

As pessoas jurídicas beneficiárias do Repes 
(Regime Especial de Tributação para a Plataforma 
de Exportação de Serviços de Tecnologia da 
Informação) podem importar com suspensão da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins bens 
e serviços destinados ao desenvolvimento de 
software e de serviços de tecnologia da informação. 
[Lei nº 11.196, de 2005, arts. 1º a 11]

As pessoas jurídicas beneficiárias do Recap (Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras) podem importar com 
suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos para incorporação ao seu ativo 
imobilizado. [Lei nº 11.196, de 2005, arts. 12 a 16; 
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Decreto nº 5.649, de 2005; Decreto nº 5.629, de 
2005; IN SRF nº 605, de 2006]

Créditos
As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de incidência 
não-cumulativa poderão descontar créditos, para fins 
de determinação dessas contribuições, em relação às 
importações sujeitas ao pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep - Importação e a Cofins - Importação, 
nas seguintes hipóteses:

a] bens adquiridos para revenda;

b] bens e serviços utilizados como insumo na prestação 
de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda, inclusive combustível 
e lubrificantes; OBS: Essa hipótese alcança os direitos 
autorais pagos pela indústria fonográfica desde que 
esses direitos tenham se sujeitado ao pagamento das 
contribuições na importação.

c] energia elétrica consumida nos estabelecimentos 
da pessoa jurídica;

d] aluguéis e contraprestações de arrendamento 
mercantil de prédios, máquinas e equipamentos 
utilizados na atividade da empresa;

e] máquinas, equipamentos e outros bens 
incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos para 
utilização na produção de bens destinados à venda, 
ou na prestação de serviços.

OBS1:
O direito ao crédito aplica-se em relação às •	
contribuições efetivamente pagas na importação 
de bens e serviços. OBS: Também gera direito 
ao crédito a importação efetuada com isenção, 
exceto na hipótese de os produtos serem 
revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição.

O crédito não aproveitado em determinado •	
mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.

O crédito será apurado mediante a aplicação das •	
alíquotas de 1,65% para a Contribuição para o 
PIS/Pasep e de 7,6% para a Cofins sobre o valor 
que serviu de base de cálculo para a Contribuição 
para o PIS/Pasep - Importação e para a Cofins 
- Importação, acrescido do valor das próprias 
contribuições e, quando integrante do custo de 
aquisição, do IPI vinculado à importação.

As pessoas jurídicas submetidas ao regime •	
especial de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, 
de 2003, poderão descontar créditos, para fins 
de determinação da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins, em relação à importação dos 
produtos referidos nos §§ 6º e 7º do art. 8º da 
Lei nº 10.865, de 2004, utilizados no processo 
de industrialização dos produtos de que trata o 
§ 7º do mesmo artigo, determinados com base 
nas alíquotas específicas referidas nos arts. 51 e 
52 da Lei no 10.833, de 2003, respectivamente.

Na hipótese de importação de máquinas, •	
equipamentos e outros bens incorporados ao 
ativo imobilizado, adquiridos para utilização 
na produção de bens destinados à venda, 
ou na prestação de serviços, o crédito será 
determinado mediante a aplicação das 
alíquotas sobre o valor da depreciação ou 
amortização contabilizada a cada mês. OBS1: 
Opcionalmente, o contribuinte poderá 
calcular esse crédito, em relação a máquinas 
e equipamentos, no prazo de 4 (quatro) anos, 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
de 7,6% (Cofins) e 1,65% (Contribuição para o 
PIS/Pasep) sobre o valor correspondente a 1/48 
(um quarenta e oito avos) do valor de aquisição 
do bem, de acordo com regulamentação da 
Secretaria da Receita Federal.

OBS2: 
Para os bens adquiridos a partir de 1º de outubro •	
de 2004, o contribuinte poderá calcular esse 
crédito, em relação a máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, relacionados em 
ato do Poder Executivo, no prazo de 2 (dois) anos, 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
de 7,6% (Cofins) e 1,65% (Contribuição para o 
PIS/Pasep) sobre o valor correspondente a 1/24 
(um vinte e quatro avos) do valor de aquisição do 
bem (art. 2º da Medida Provisória nº 219, de 30 de 
setembro de 2004, e Decreto nº 5.222, de 2004).

No caso de pessoa jurídica sujeita à incidência •	
não-cumulativa da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins em relação apenas à parte de 
suas receitas, o crédito só pode ser calculado 
em relação aos custos, despesas e encargos 
vinculados à receita submetida à incidência 
não-cumulativa. No caso de custos, despesas 
e encargos vinculados às receitas sujeitas à 
incidência não-cumulativa e àquelas submetidas 
ao regime de incidência cumulativa e/ou regimes 
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especiais, os créditos serão determinados, a 
critério da pessoa jurídica, pelo método de:

a] apropriação direta, aplicando-se ao valor dos 
bens utilizados como insumos, aos custos, às 
despesas e aos encargos comuns, adquiridos no 
mês, a relação percentual entre os custos vinculados 
à receita sujeita à incidência não-cumulativa e os 
custos totais incorridos no mês, apurados por meio 
de sistema de contabilidade de custos integrada e 
coordenada com a escrituração; ou

b] rateio proporcional, aplicando-se ao valor dos bens 
utilizados como insumos, aos custos, às despesas e 
aos encargos comuns, adquiridos no mês, a relação 
percentual existente entre a receita bruta sujeita à 
incidência não-cumulativa e a receita bruta total, 
auferidas no mês.

No caso da importação por conta e ordem •	
de terceiros, os créditos, inclusive os créditos 
especiais, serão aproveitados pelo encomendante.

Créditos especiais: As pessoas jurídicas sujeitas à 
incidência não-cumulativa das contribuições, 
importadoras de produtos submetidos a alíquotas 
diferenciadas, no cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins poderão calcular créditos, em 
relação à importação desses produtos para revenda, 
na forma do art. 17 da Lei nº 10.865, de 2004

Não Incidências, Imunidades e Isenções
Imunidades•	

Isenções•	

Não incidência•	

Imunidades
A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins não 
incidem sobre as receitas decorrentes de exportação 
[art. 149, § 2º, I da Constituição Federal]

São isentas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins as entidades beneficentes de assistência 
social que atendam as exigências estabelecidas em 
lei [CF/88, art. 195, § 7º]

Isenções
São isentas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins as receitas [IN SRF nº 247, de 21 de novembro 
de 2002, art. 45]

a] dos recursos recebidos a título de repasse, 
oriundos do Orçamento Geral da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;

b] da exportação de mercadorias para o exterior;

c] dos serviços prestados a pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, cujo 
pagamento represente ingresso de divisas;

d] do fornecimento de mercadorias ou serviços 
para uso ou consumo de bordo em embarcações 
e aeronaves em tráfego internacional, quando o 
pagamento for efetuado em moeda conversível;

e] do transporte internacional de cargas ou passageiros;

f] auferidas pelos estaleiros navais brasileiros 
nas atividades de construção, conservação, 
modernização, conversão e reparo de embarcações 
pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997;

g] de frete de mercadorias transportadas entre o País 
e o exterior pelas embarcações registradas no REB, 
de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997;

h] de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às 
empresas comerciais exportadoras nos termos do 
Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e 
alterações posteriores, desde que destinadas ao fim 
específico de exportação para o exterior; e

i] de vendas, com fim específico de exportação para 
o exterior, a empresas exportadoras registradas na 
Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

São isentas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
a que se referem às Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 10.865, 
de 30 de abril de 2004, as receitas decorrentes da venda 
de energia elétrica pela Itaipu Binacional.

São isentas da Cofins as receitas relativas às atividades 
próprias das seguintes entidades (Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 14, X):

a] templos de qualquer culto;

b] partidos políticos;

c] instituições de educação e de assistência social 
que preencham as condições e requisitos do art. 12 
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

d] instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, 
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científico e as associações, que preencham as condições 
e requisitos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;

e] sindicatos, federações e confederações;

f] serviços sociais autônomos, criados ou 
autorizados por lei;

g] conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas;

h] fundações de direito privado;

i] condomínios de proprietários de imóveis 
residenciais ou comerciais; e

j] Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e 
as Organizações Estaduais de Cooperativas previstas 
no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971.

OBS1:
a] Consideram-se receitas derivadas das 
atividades próprias somente àquelas decorrentes 
de contribuições, doações, anuidades ou 
mensalidades fixadas por lei, assembléia 
ou estatuto, recebidas de associados ou 
mantenedores, sem caráter contraprestacional 
direto, destinadas ao seu custeio e ao 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais. [IN 
SRF nº 247, de 2002, art. 47, § 2º]

b] Para efeito de fruição desse benefício fiscal, as 
entidades de educação, assistência social e de 
caráter filantrópico devem possuir o Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social 
expedido pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social, renovado a cada três anos, de acordo com 
o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991. [IN SRF nº 247, de 2002, art. 47, § 1º]

Não incidência
As contribuições não incidem sobre o faturamento 
correspondente a vendas de materiais e equipamentos, 
bem assim da prestação de serviços decorrentes dessas 
operações, efetuadas diretamente a Itaipu Binacional 
[IN SRF nº 247, de 2002, art. 44, I]

Suspensão da Incidência
Industrialização por encomenda de veículos - •	
encomendante sediado no exterior

Pessoa jurídica preponderantemente exportadora•	

Café, cereais, soja e cacau in natura•	

Máquinas, equipamentos e outros bens para •	
utilização em portos (REPORTO)

Bens e serviços destinados aos beneficiários do REPES•	

Máquinas e outros bens destinados aos •	
beneficiários do RECAP

Venda de desperdícios, resíduos ou aparas•	

Material de embalagem a ser utilizado em •	
mercadoria a ser exportada

Zona Franca de Manaus•	

Máquinas e equipamentos utilizados na •	
fabricação de papéis

Industrialização por encomenda de veículos - 
encomendante sediado no exterior
A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins fica suspensa no caso de venda à pessoa 
jurídica sediada no exterior, com contrato de entrega 
no território nacional, de insumos destinados à 
industrialização, por conta e ordem da encomendante 
sediada no exterior, de máquinas e veículos 
classificados nas posições 87.01 a 87.05 da TIPI.

Consideram-se insumos, para os fins deste artigo, 
os chassis, as carroçarias, as peças, as partes, os 
componentes e os acessórios.

Na hipótese de os produtos resultantes da 
industrialização por encomenda serem destinados 
ao exterior, resolve-se a suspensão das referidas 
contribuições. Se os produtos forem destinados ao 
mercado interno, serão remetidos obrigatoriamente 
à pessoa jurídica a que se refere o § 5º do art. 
17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de 
agosto de 2001, por conta e ordem da pessoa 
jurídica domiciliada no exterior, com suspensão da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

A utilização do benefício da suspensão de que trata 
este artigo obedecerá ao disposto no § 6º do art. 17 
da Medida Provisória nº 2.189-49, de 2001. [Lei nº 
10.865, de 2004, art. 38]

Pessoa jurídica preponderantemente exportadora
A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins ficará suspensa no caso de venda 
de matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem destinados a pessoa 
jurídica preponderantemente exportadora.

Considera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente 
de exportação para o exterior, no ano-calendário 
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imediatamente anterior ao da aquisição, houver 
sido igual ou superior a 80% (oitenta por cento) de 
sua receita bruta total de venda de bens ou serviços 
no mesmo período, após excluídos os impostos e 
contribuições incidentes sobre a venda.

Nas notas fiscais relativas às vendas com suspensão, 
deverá constar a expressão “Saída com suspensão 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a 
especificação do dispositivo legal correspondente.

A suspensão das contribuições não impede a 
manutenção e a utilização dos créditos pelo 
respectivo estabelecimento industrial, fabricante 
das referidas matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem.

A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem 
com o benefício da suspensão para a pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora, der-lhes destinação 
diversa de exportação, fica obrigada a recolher as 
contribuições não pagas pelo fornecedor, acrescidas de 
juros e multa de mora, ou de ofício, conforme o caso, 
contados a partir da data da aquisição.

A empresa adquirente deverá atender aos termos 
e às condições estabelecidos na IN SRF nº 595, de 
2005; e declarar ao vendedor, de forma expressa 
e sob as penas da lei, que atende a todos os 
requisitos estabelecidos, bem assim o número do 
Ato Declaratório Executivo (ADE) que a habilita a 
empresa a operar o regime. [Lei nº 10.865, de 2004, 
art. 40; IN SRF nº 466, de 2004]

Café, cereais, soja e cacau in natura
A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins fica suspensa na hipótese de venda, para a 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real:

a] dos produtos in natura de origem vegetal, 
classificados nas posições 09.01, 10.01 a 10.08, 
exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 
18.01, todos da NCM, efetuada pelos cerealistas que 
exerçam cumulativamente as atividades de secar, 
limpar, padronizar, armazenar e comercializar os 
referidos produtos;

b] de leite in natura, quando efetuada por pessoa 
jurídica que exerça, cumulativamente, as atividades 
de transporte, resfriamento e venda a granel; e

c] efetuada por pessoa jurídica que exerça atividade 

agropecuária ou por cooperativa de produção 
agropecuária, de insumos destinados à produção 
de mercadorias de origem animal ou vegetal, 
classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos 
vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e 
nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 
07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 
0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 
20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, 
destinadas à alimentação humana ou animal.

Essa suspensão não se aplica no caso de vendas 
efetuadas por pessoas jurídicas que exerçam as 
atividades de padronizar, beneficiar, preparar e 
misturar tipos de café para definição de aroma 
e sabor (blend) ou separar por densidade dos 
grãos, com redução dos tipos determinados pela 
classificação oficial. [Lei nº 10.925, de 2004, art. 9º - Lei 
nº 11.051, de 2004, art. 29]

Máquinas, equipamentos e outros bens para 
utilização em portos (REPORtO)
As vendas de máquinas, equipamentos e outros 
bens, no mercado interno, ou a sua importação, 
quando adquiridos ou importados diretamente 
pelos beneficiários do REPORTO e destinados ao 
seu ativo imobilizado para utilização exclusiva em 
portos na execução de serviços de carga, descarga e 
movimentação de mercadorias, serão efetuadas com 
suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

As máquinas, equipamentos e bens objetos  
da suspensão estão relacionadas no Decreto 
 nº 5.281, de 2004.

São beneficiários do REPORTO o operador portuário, 
o concessionário de porto organizado, o arrendatário 
de instalação portuária de uso público e a empresa 
autorizada a explorar instalação portuária de uso 
privativo misto. Os requisitos e os procedimentos 
para habilitação dos beneficiários ao REPORTO estão 
estabelecidos na IN SRF nº 477/2004.

O REPORTO aplica-se às aquisições e importações 
efetuadas até 31 de dezembro de 2007. [Lei nº 
11.033, de 2004, art. 13 a 16; Decreto nº 5.281, de 2004; 
IN SRF nº 477/2004]
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Bens e serviços destinados aos beneficiários 
do Repes
As pessoas jurídicas beneficiárias do Repes 
(Regime Especial de Tributação para a Plataforma 
de Exportação de Serviços de Tecnologia da 
Informação) podem adquirir com suspensão da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins bens 
e serviços destinados ao desenvolvimento de 
software e de serviços de tecnologia da informação. 
[Lei nº 11.196, de 2005, arts. 1º a 11]

Máquinas e outros bens destinados aos 
beneficiários do Recap
As pessoas jurídicas beneficiárias do Recap (Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras) podem adquirir com 
suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos para incorporação ao seu ativo 
imobilizado. [Lei nº 11.196, de 2005, arts. 12 a 16; 
Decreto nº 5.649, de 2005; Decreto nº 5.629, de 2005; 
IN SRF nº 605, de 2006]

Venda de desperdícios, resíduos ou aparas
Fica suspensa a incidência das contribuições sociais 
na venda de desperdícios, resíduos ou aparas de 
que trata o art. 47 da Lei nº 11.196, de 2005, para 
pessoa jurídica que apure o imposto de renda com 
base no lucro real. Essa suspensão não se aplica às 
vendas efetuadas por pessoas jurídica optante pelo 
Simples. [Lei nº 11.196, de 2005, art. 48]

Material de embalagem a ser utilizado em 
mercadoria a ser exportada
Fica suspensa a exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
auferida por fabricante na venda a empresa sediada 
no exterior para entrega em território nacional de 
material de embalagem a ser totalmente utilizado 
no acondicionamento de mercadoria destinada à 
exportação para o exterior. Esse benefício somente 
poderá ser usufruído após atendidos os termos e 
condições estabelecidos em regulamento do Poder 
Executivo. [Lei nº 11.196, de 2005, art. 49]

Zona Franca de Manaus
A exigência da Contribuição para o PIS/Pasep - 
Importação e da Cofins - importação fica suspensa 
na importação de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem (e de bens 
a serem empregados na elaboração de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de 

embalagem) destinados a emprego em processo de 
industrialização por estabelecimentos ali instalados, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus - SUFRAMA. Essa suspensão é convertida 
em alíquota zero quanto os bens forem utilizados na 
finalidade que motivou a suspensão.

Essa suspensão também se aplica nas importações 
de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, relacionados em 
regulamento, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica importadora. [Lei nº 
10.865, de 2004, art. 14 e 14-A; Lei nº 11.051, de 2004, 
art. 8º; Lei nº 11.196, de 2005, art. 50]

Máquinas e equipamentos utilizados na 
fabricação de papéis
A venda ou a importação de máquinas e 
equipamentos utilizados na fabricação de papéis 
destinados à impressão de jornais ou de papéis 
classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 
4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, 
todos da Tipi, destinados à impressão de periódicos, 
serão efetuadas com suspensão das contribuições, 
desde que atendidas todas as condições do art. 55 
da Lei nº 11.196, de 2005.

A utilização do benefício da suspensão de que trata 
esse artigo será disciplinada pelo Poder Executivo 
em regulamento.

As máquinas e equipamentos beneficiados pela 
suspensão da exigência das contribuições serão 
relacionados em regulamento. [Lei nº 11.196, de 
2005, art. 55; Decreto nº 5.653, de 2005]

Fonte: Site da Receita Federal do Brasil: 
www.receita.fazenda.gov.br
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